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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA - PIAUICNPJ 
CMJ.$$3.820I0001~T 

TERMO DE CON~NIO N• 001/2022 

Convênio que entre si celebram o município de 
SANTO ANTONIO OE LISBOA-PI e o Estado do 
Plaul. por Intermédio da Polida MIiitar do Piauí, 
com vistas á delegaçao de serviços públicos 
municipais de Interesse recíproco, para gestão 
associada pelos participes. lmprescindlveis à 
preservação da ordem, da segurança das 
pessoas, do patrimônio público e do meio 
ambiente, nos termos dos art. 144 e art. 241, da 
ConsUtulção Federal, da Lei estadual n .0 

7 .341/2020. 

O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE LISBOA.PI, pessoa jurídica de 
direito público interno, CNPJ n .0 06.553.820/0001-97, com sede à Rua Anaita Rocha, n .0 

32, Centro , Santo Antonio de Lisboa, estado do Piauí, CEP n .0 64.640--000, doravante 
denominado PRIMEIRO CONVENENTE, representado neste ato por seu Prefeito 
Municipal, o &enhor Francisco t<arfos Leal Gomes, brasileiro, CPF n .0 957.728.393-49, ato 
de posse anexo, e o ESTADO DO PIAUI. pessoa jurídica de direito público lntemo. através 
da POLICIA MILITAR DO PIAUI (PMPI), CNPJ n.0 07 .444.15910001-44. com 
sede na Avenida Higino Cunha. nº 1750, Bai rro Ilhotas. Teresina-PI. doravante SEGUNDO 
CONVENENTE, representada por seu Comandante Geral, o Coronel PM Schelwann 
Scheleiden Lopes da SIiva, CPF n• 504.233.393-20, ato de nomeação anexo, nos tem,os 
da delegação legal conferida através da Lei Estadual n .0 7 .341/2020 e OecretoEstadual n .0 

18 .931 /2020, cópias anexas. RESOLVEM celebrar o presente CON~NNJ. regend~se 
pela Lei Estadual n .• 7 .341/2020 e ain<la. no que couber, às disposições da Lei 
Complementar n º 101/2000, da Lei nº 8 .666/1993, dos decretos estaduais nº 12.440/2006., 
n• 13.860/2009. da Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº. 001/2009 e 
mediante as ctáusules e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

o presente Convênio tem por objeto a delegaçao de serviços públicos municipais 
imprescindíveis à preservação da ordem, da segurança das pessoas, do patrimônio público 
e do meio ambiente. para gestão associada com o estado do Piauí, através da Polícia Militar 
do Piaul. em razão do interesse reciproco, nos lermos das atribuições Clecorrentes do art .. 
144, caput, a §§ 5°, 8° e 10° e art. 241 , ambos da Constituição 

,:;~ ~ 
.... 

Federal, da Lei n .0 9 .503/1997 (Código de Transito Brasileiro) e da Lei estadual n .0 

7 .341/2020, confonne especificado no Plano de Trabalho que a este Integra. de forma 
vinculante. 

1 . 1 Os participes obrigam-se a cumprir fielmente o objeto pactuado. em consonância com 
o Plano de Trabalho por ambos aprovado. na forma da legislação d e regência . 

P■rãigrafo único. Eventuais ajustes realizados durante a execução integrarão o Plano de 
Trabalho, desde que nao haja alteração do objeto e sejam submetidos à prévia aprovação 
dos participes. 

CLAUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

São obrigações dos partídpes: 

2 .1 - Do Munlclplo de SANTO ANTONIO DE LISBOA.PI - Primeiro Convenente 

a). Indicar é OPM da Polida Militar do Piau l no Município (OPM Executora) a demanda 
e a relação de prioridades para a execução das operações delegadas.de acordo 
com o estabelecido na Lei Estadual n .0 7 .341/2020 e Plano de Trabalho ; 

b}. Credi tar até o décimo dia do mês subsequente e diretamente na conta dos policiais 
militares, o valor relativo às indenizações pelo exercício das atividades delegadas 
realizadas no mês anterior por solicitação do Municipio. após a provação da planilha 
mensal apresentada pela OPM Executora e d e acordo com os valores estabelecidos 
no Decreto estadual n .º 15.116/2013. com as alterações do Decreto Estadual n .• 
18.846/2020 e nos limites do Plano de Trabalho : 

e). Acompanhar e supervisionar a execução das atividades delegadas. com vistas ao 
atingimento d o objeto pactuado: 

d). Arcar com outras obrigações junto à Unidade local da Po lída Militar (OPM 
Executora}. nos moldes do descrito no art. 62 , da LC 101 /2000, sempre que houver 
a possibilidade e interesse, desde que relacionadas ao objeto do convênio , devendo 
tais obrigações serem certificadas peto Segundo Convenente . a título de prestação 
de contas : 

e). D ar ciência do presente convênio à Camara Municipal , nos termos do art. 116, §2°, 
da Lei Federal n .0 8 .666/93; 

f) . Pubticar o extrato do Convênio e seus aditamentos na imprensa oficial, na forma da 
lei. 

2 .2 - Da Policia MIiitar do Plaul - Segundo Convenente 

a). Ampliar as ações de policiamento ostensivo no êmbito do Municfpio Convenente, 
atravês da utilização de policiais m ilitares voluntários. em horário de rotga , emjomada 
de serviço extraordinário, de acordo o estabeleddo na Lei estadual n .0 7.341/2020 
e demanda apresentada pelo Poder Executivo local . 

b). Remeter ao Município. até o Quinto dia útil de cada mês, Planilha das operações 
realizadas (Anexo li). para atesto do cumprimento das escalas de serviços 
e>draordinàrios e transferência das indenizações pelo desempenho das atividades 
delegadas. diretamente para as contas bancárias dos policiais militares. conforme 

estabeleci<lo na Lei estadual n .0 7 .341/2020, com os valores análogos aos constantes 
do Decreto Estadual n .º 15.116/2013, com as alterações do Decreto Estadual n.• 
18.846/2020. 

c). Enviar, até o décimo dia do mês subsequente, certidão com as demais obrigações 
realizadas pelo Munic ípio com a Unidade local da Polícia Militar, a título de prestação 
de contas. conforme Anexo Ili do presente Tem,o, 

CLAUSULA TERCEIRA- DAS ALTERAÇÕES 
O Convênio poderá ser alterado conforme legislaçao Vigente e interesse de ambos os 
participes, com a devida justificativa, mediante lermo aditivo, Clevendo a proposta ser 
apresentada no !Imite mlnimo d e 20 (vinte) d ias antes do ténnlno da vigência. 

CLAUSULA QUARTA- DAS VEDAÇÕES 
É vedada a realização de operações delegadas em desacordo com o estabelecido no 
Plano de Trabalho deste Convênio. ou que contrariem os dispositivos da Lei estadual n .0 

7 .34112020. 

CLAUSULA QUINTA- DO EFETIVO POLICIAL MILITAR 
O eleti vo empregado na execução do objeto conveniado será composto. prioritariamente, 
por policiais militares lotados na Organização Policial Militar - OPM da circunsaição do 
Municipío (OPM Executora) . que aderirem, voluntariamente a nos horários de folga, ao 
exercício da atividade delegada. observada a manutenção da condição m ínima de 
descanso, nos termos da legislação em " igor. 

5 .1 Após a a<lesao é atividade. esta será considerada , para toóos os efeitos, como serviço 
regular da Instituição, com as atribuições. de\/eres e responsabiji<lades do cargo policial 
militar. 

5 .2 Para efeitos do presente instrumento, a vantagem pecuniária de natureza indenizatória 
prevista no§ 4°. d o art. 3°, da Lei n .0 7 .341/2020, bem como o emprego do policial militar 
nas atividades delegadas. se darão nas mesmas condições de valores e jomada jâ 
praticados pela Polícia Militar do Piau l, nos termos do Decreto estadual n .0 15.1 16/2013. 
com as alterações do Decreto Estadual n.0 18.846/2020. 

CLAUSULA SEXTA 
CONCEDENTE 

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO PELO 

A execução do objeto do CONV~NIO será acompanhada e fiscal izada por ambos os 
participes, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e sua plena execução. 
nos termos especificados no Plano de Trabalho . 

6. 1 O Município detém a autoridad e normativa em razão das a tividades delegadas, 
respeitadas as normas operacionais e de emprego do efetivo da PMPI. 

6 .2 Os atos ele acompanhamento e fiscalização serão desempenhados por militar estadual 
designado pela PMPI , com apoio da Seção de Convênios da Instituição , e por 

servidor designado pelo Município , podendo este valer-se de apoio técnico, quando a 
circunstência exigir. 

CLAUSULA SmMA- 00 VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Não ha"erá transferência de recursos entre os partícipes e o montante das indenizações 
devidas aos policiais m ilitares em detrimento das operações delegadas será de acor<lo com 
a demanda apresentada pelo municfpio con11enente e correrá de acordo com as dotações 
especificas de cada convenente, na forma estabelecida na legislação de regência . 

7.1 Fica estipulado o valor mensal de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) como referência para 
o pagamento das indenizações dos policiais militares pelo exercício das atividades 
delegadas objeto do presente convênio e valor global por Exercício, de até R$ 96.000.00' 
(noventa e seis mil reais). 

CLAUSULA OITAVA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas do presente ajuste se dará diretamente. por cada partícipe, aos 
órgãos de controle intemo e ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí, na forma da 
legislação, excetuando as situações de atendimento pelo Primeiro Convenente de demanda 
requerida pelo Segundo Convanente, casos em que este deverá remeter certidão 
evidenciando a obrigação prestada, nos termos do Anexo Ili, a titulo de prestaçãode contas . 

CLAUSULA NONA- DA VIGtNCIA 

A vigência do presenta convênio terá Inicio em junho/2022 , com assinatura deste Termo e 
respectiva publicação do extrato na Imprensa Oficial . e ténnino em 31 .12.2024, nostermos 
do art. 7°, da Lei estadual n .0 7 .341/2020. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA/RESCISÃO 

O convénio podará ser denunciado a qualquer tempo e por qualquer das partes, ou 
rescindido a migavelmente, imputand<Hhes as responsabilidades das obrigações 
daoorrentes do convênio. havidas no prazo em que tenha vigido e creditando-lhes , 
Igualmente. os beneflcios adquiridos no mesmo período. 

CLAUSULA D!CIMA PRIMEIRA- DA PUBLICIDADE 

A publicação resumida deste Convênio na Imprensa Oficial será prollidanciada pelos 
participes, na forma da lei. 

11 .1 Caberá ao Município remeter expediente à Câmara Municipal inlonnando da 
celebraçAo do presente instrumento, nos termos do §2°. do art. 116, da Lei n .0 8 .666/1993. 
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CLAUSULA OÊCIMA SEGUNDA- DO FORO 

Eventuais dúvidas, casos omissos ou outras questões decorrentes deste CONvtNIO, 
quando não solucionadas pela via administrativa, serão submetidas, se necessário. ao 
foro da comarca de Teresina. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
Igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 

Teresina (PI) de junho de 2022 

/ . / :. l j;J/ _ 
;#~ncl'sco Kar1os leal ~omegl/. 
V P"1frl/lo Munlclpal 

SANTO ANTONIO DE USBOA-PI 
Primeiro ConvenenlW 

Scheiwann Schelei 
Conwld111te 

ESTADO DO PIAUI 
POLICIA MLITAR DO PIAUI 

COMANDO DE POLICIAMENTO DO SEMIÁRIOO 
,. BATALHÃO POLICIAL MILITAR 

3ª COMPANHIA 

ANEXO 1 - PLANO DE TRABALHO 
CONvtNIO N.• 001/2022 

1. DADOS DOS PARTlclPES 

PRIMEIRO CONVENENTE: 

~ 

Municipío de SANTO ANTONIO DE LISBOA.PI 
1 CNPJ: 

06.553.820/0001 ·97 

EndlHeço: Rua Analts RocllR, n.• 32, Centro 

Cidade: SANTO ANTONIO OE I UF: P1 
LISBOA-PI 

1 CEP: 64.64()..()()() 1 Fone:89_3449-1165 

RQponúvel: Fn,ncisco 1<811011 Leal Gomes j CPF: 957.728.393-49 

Cwgo: Prefeito Municij)al 1 Email: prefelturadesal@gmal.com 

SEGUNDO CONVEfENTE: 
1 CNPJ: 

Estedo do Pii,ul/Pcllçia Militar do Plaui. PMPI 07.«.1.159/0001-44 

E~o, Av. Hgína Cunha, 1750, bairro Ilhotas 

CI-: Teresina j UF: PI J CEP: 64.000-000 1 Fone: 88_xxxx-x-xxxx 

RHponúvel: Sch&iwaon Scheletden Lopes da Silva j CPF: 504.233.393-20 

Cargo: Coronel PM J Funçlo: Comandante Geral da PMPI 

fmalt: ÇQQ!'.~º1~@~1~ gQ~ Qr 

INTERVENIENTE.l&KUtor: 3" Cia/4º 8PM, no Municipio de SANTO ANTONIO OE LISBOA.PI 

RHf)On.-1/Executor: Cmt da 3" Cla/4° 8PM, em SANTO ANTONIO DE LISBOA.PI. 
confonnePortar1a n.º 194. de 19.04.2022. publicada no DOE-PI n.0 7612022. de 22.04.2022. 

2. DESCRIÇÃO 00 PROJETO 

Titulo 

Cooperação mútua dos entes federados para ações de segurança pública na 
munlclpio de SANTO ANTONIO OE LISBOA-PI 

Periodo de Execuçlo 

Inicio: Junho de 2022, com a publicação do extrato do Termo de Convênio na 
imprensa oficial, e Término em 31 .12.2024 

ldentlflcaçlio do Objeto 

Delegação de serviços públicos do municlpio de SANTO ANTONIO DE LISBOA­
PI , imprescindíveis é preservação da ordem, da segurança das pessoas, do patrimônio 
público e do meio ambiente. para gestão associada com o estado do Piauí . através da 
Policia Militar do Pieui. em razão do interesse reciproco, nos termos das atribuições 
decorrentes do art. 144, caput, e §§ 5°, 8" e 100. da Constituição Federal. da Lei n .• 
9 .503/1997 (COdigo de Transito Brasileiro). da Lei n .0 13.022/2014. da Lei estadual n .• 
7.341/2020. conforme especificado no presente Plano de Trabalho. 

3. JUSTFICATIVA PARA A CELEBRAÇÃO 

Atualmente a violência e criminalidade estilo entre os temas que mais preocupam a 
sociedade brasileira. Essa circunstancia tem obrigado a todos os gestores públicos 
buscarem soluções mais eficazes no que se refere à segurança pública , principalmente 
num contexto de limitações orçamentárias. frenta às demandas públicas cada vez mais 
crescentes, jà que a Constituição Federal estabelece se tratar de um dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos (BRASIL, 1988, art. 144). 

Não obstante o texto constitucional haver previsto parte significativa dessas 
atribuições aos estados-membros, vez que cabe a estes a responsabilidade pelas pollcias 
militares e civis, nilo há como negar que a União e. notadamente, os municlpios têm 
relevante papel nesse contexto. Nilo à toa que a Lei n .0 13.675/2018. trouxe a açtlo 
integrada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios em ações 
de segurança pública e pollticas transversais para a preseNaçllo da vida, do meio 
ambiente e da dignidade da pessoa humana, como diretriz da recente Política Nacional­
de Segurança Pública e Defesa Social • PNSPDS, além de tantas outras nesse sentido ao 
longo do texto legal. Hoje os municlpios são Integrantes estratégicos doSistema único de 
Segurança Pública nacional . ao lado da União , dos Estados e Distrito Federal . e suas 
guardas municipais figuram como elementos operacionais desse grande sistema que deve 
funcionar sob o principio do federalismo de cooperação. 

Nesse sentldo também se indlna o Plano Nacional de Segurança Pública, Decreto 
Federal n .0 9 .630/2018. como consectário da PNSPOS. que trouxe como um de seus 
objetivos o fortalecimento da atuação dos munic/pios nas ações de prevenção ao crime e 
à violência, sobretudo por meio de ações de reorganizaçilo urbanlslica e de defesa social 
(art. 2° . VI) . 

No plano piauiense também fora dado importante passo para uma segurançapública 
mais efetiva, através da edição da Lei n .0 7 .34112020, que autorizou o estado do Piaui , 
através da Polícia Militar, celebrar convênios com seus municipios para a execuçãode 
serviços imprescindl11eis à preservação da ordem. da segurança das pessoas e do 
patrimônio, consolidando assim a mútua cooperação nessa seara, ante a reciprocidade de 
interesses dos Entes Federados envolvidos, tudo em beneficio da sociedade, maior 
destinatária das entregas públicas. conforme a disciplina conslitudonal do art. 241 . ln 
verbis: 

Art . 24 1 . A União, os Estados, o Distrito Federal e o& MunícíJ)IOS d isciplinarãio 
por meio de lei os consón:ioc põbliC06 e os convltnrlos de cooperaç.Ao entre os 
entea foderad05. autori:t.ando a gestão aasociada de serv iços pübf icos. bem 

como e transfe,êncla 10:/2'"""' <>e enca,gos. sen,lços, pe~✓• 

~// ' ~ -· 

esaenciais à continuidade dos wviços transferidos. tBedacAo dada Dela 
Emenda Coostilucional nº 19 de 1998\ 

Portanto, se o Município não dispõe da estrutura suficiente que possibilite as 8ÇÕ85 
em segurança pl)blica que o on:lenamento lhe confere e a sociedade local tanto reclama; 
se o contexto Jurldico não só poSSibllita, mas também estimula essa atuaçllo conjunta, 
coordenada, sistflmica e integrada dos 6,pilos de segurança pública e defesa social 
da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municlpios, em articulação com a 
sociedade (Lei n.° 13.675/2018, art. 1°), nada mais razoável , em homenagem ao prtncfpio 
da eficiência administrativa, que pactuar com o estado do Piaui, através da Policia Militar. 
a gestão associada para o incremento de ações na área finallstica aqui tratada, sob pena 
de e><p0r os municipes a prejuízos Irreparáveis ou de difícil reparação. ante os bens jurldicos 
envolvidos, como a vida , a liberdade, o patrimônio público, o meio ambiente e tantos outros , 
essenciais ao convlvio harmônico da sociedade. 

4. OETALHAMENTO DAS ATMDADES 

As atividades objeto do presente projeto são as descritas no art. 6°, da Lei 
estadual n .• 7 .341/2020, aliadas às demais próprias da atividade- fim da Pollcia Militar do 
Piauí e de Interesse reciproco entre os convenentes. e serão desempenhadas por policiais 
militares que aderirem voluntariamente, no horário de folga , à execução do objeto 
convenlado, o que se dará da seguinte forma : 

4 .1 O Munlclpio (Concedente) definirá com o Comandante da Unidade local da 
Poficial Militar, a relação de prioridades para policiamento. com quantidade de 
poMciais militares que deverão ser empregados no mês seguinte, a fim de que 
seja provid8flciado o competente Plano de OperaÇÕes/Ordem de Serviço, ou 
mesmo escalas de serviço especificas. 

4.2 O número de policials militares enllolvldos mensamenta irá depender da 
demanda apresentada pelo Município e da adesão 110lunlâria daqueles à 
execução do objeto, limitado ao méximo previsto no Convênio. 

4 .3 Para efeitos do presente convênio, a vantagem pecuniária de natureza, 
indenizatória prevista no § 4°, do art . 3º, da Lei n.° 7 .341/2020, bem como o 
emprego do policial militar na atividade delegada, se darão nas mesmas. 
condições de valores e jornada já praticados pela Pollcia M~itar do Piaul, nos 
termos do Decreto estadual n .0 15.116/2013 e suas alterações posteriores; 

4.4 Elaborada as escalas de serviço, estas passarão a ser obrigatórias para o policial 
militar que aderiu , com todos os seus consectérios; 

4 .5 O policial militar empregado nas atividades delegadas faré jus é indenização 
por atividade delegada. na forma prevista na Lei estadual n .º 7 .341/2020, de 
acordo oom o valor especificado no presente Plano de Trabalho: 

4 .6 Após a execução dos serviços a Unídade local da Policia Militar (OPM Exacutora) 
enviará ao Fiscal de Convênio do Municlpio, até o quinto dia do mêssubsequente, 
planilha com demonstrat1110 das operações realizadas no mês anterior à conta do 

oomm"º· '"'" ·•-•o"' '""'m"o"" ~ ao .,.,,aa=o•o·,' Y _ 
_ /_/ ~"> 
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4.7 Após o •atesto da realização das atividades de policiamento•. será remetida ao 
Municlpio relação nominal com os dados dos policiais militares, para fins de 
transferência das indenizações diretamente para as contas bancárias de cada 
um. nos termos do Decreto estadual n.0 15.116/2013, com as alterações do 
Decreto Estadual n .0 18.846/2020: 

Decreto n.• 18.846/2020 
( ... ) 
Art. 1°0 Dec,.to n.0 15.116, de08de man;ode 2013, passa a vigorar 
com a seguinte redaçac>: 
·Art. 5° O valor da gratificação por OperaÇóés Planejadas para 
qualquer posto ou graduação mQitar, fica reajustado nos seguintes 
valOres: 
1 - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) nas operaQÕes reallzadas de 
segunda-feira a quinta-feira; 
li - RS 200,00 (duzentos reais) nas operações reaazadas de sexta• 
leira. sábado, domingo ou feriado nacional ou estaduar (gn) 

4.8 Caso haja Interesse/possibilidade, poderá o Município arcar com outra(s) 
obrigação(ões) necessárias á execução do objeto conveniado junto â Unidade local 
da Policia MUitar (OPM Executara), nos termos do art. 62, da LC 101 /2000, 
circunstância que será certificada por esta em documento a ser remetido até o 
décimo dia do mês subsequente, para fins de prestação de contas, conforme modelo 
constante do Anexo Ili . 

5. METAS A SEREM ATINGIDAS 
• Aumentar em, pelo menos. 50% (cinquenta por cento) o efetivo policialmilitar 

empregado diariamente no servi90 de policiamento ostensivo no Municlpio; 
• Possibilitar o eficaz registro estatístico de 100% (cem por cento) das 

ocorrências policiais do Município. a fim de fundamentar a formulação de 
novas políticas públicas na área observada; 

• Possibilitar a ampliação/consolidação da lavratura de Termos 
Circunstanciados de Ocorrência - TCO e de Registros de Ocorrências no 
Municlp io . tomando mais célere a aplicação da Lei Penal nos crimes de menor 
potencial ofensivo e proporcionando maior comodidade aos munfcipes que 
não precisarão se deSlocar a outros municfpios para simples registros 
policiais, na ausência de autoridade de Policia Judiciária. 

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Metas e etapas/fases) 

Meta 

1 

• Do Munlcfplo de SANTO ANTONIO DE LISBOA.PI (Primeiro 
Convenente) 

Etapa 

/Fase Especilicaç.lo tnido Término 
, Indicar ret~ de demaooas para eKecução ~ 

atividades detege,das peta PMP1. 
Jun/2022 31/12/2024 

~ u isponiU'IR.uaf aa ~~ adequadas para os 
policiais militares desenvotvorem eues atividade& nos 

Jun/2022 31/12/2024 locais indicados para o J:>O'iciamento através das 
ativld(!ides~s 

3 Fornecer os materi8is nec:easérios pare as 
fiscalizações e poüdsnento de tn\nsito e embientat 

Jun/2022 31/12/2024 
quando for o caso. 

• R""hzar. até o aecimo dia útil do me& aut>eequen1e. a 
transferência das indeniz&Çàes dinttetnente para: as 
contas bancêrin dos policieis militares nasponsâveia 
pelo desempenho das atividades daegadas Jun/2022 31/12/2024 
n,qve,id"" pelo Munlclplo. 

7. PLANO DE .APLICAÇÃO DOS RECURSOS (Custos Operacionais) 

Aplk:açlo 
lndeniZaçoo dos policiais 
miitares empregados nos 

33.90.93 Indenizações e Restituições serviços de policiamento 
ostensivo nas atividades 

adas no Municipio 
T 

8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

• CONCEDENTE 

Total/má 

RS 8000.00 

R 96.000, 

Valor Mensal de Remincla Operaç6as Delegadas - Por Exerelclo 

Jan Fev Mar Abr Maio Jun 

R$ 8.000,00 R$8.000.00 R$8.000,00 R$8.000,00 RS8.000,00 R$8.000,00 

Jul Ago Set Out No'W ou 
R$8.000.00 R$ 8.000,00 R$8.000,00 RSS.000,00 R$8.000.00 R$8.000.00 

. . L,m1te máximo para o Exemcao: até R$ 96.000,00 (noventa e se,s mil reais) . 

• Os valores não utilizados em determinado mês poderão ser aproveitados 
nos demais, respeitado o limite global do Ajuste, por Exerclcio. 

9. .APROVAÇÃO PELOS CONVENENTES 

APROVADO. 

Teresina, de junho de 2022 

ESTADO DO PIAUI 
POLICIA MILITAR DO PIAUI 

COMANDO DE POLICIAMENTO DO SEMIÁRIDO 
4° BATALHÃO POLICIAL MILITAR 

3• COMPANHIA 

ANEXO H - PLANILHA REALIZAÇÃO OPERAÇÕES DELEGADAS 
CON~NIO N.0 001/2022 

• Mês de Referência· /202 
"""' oo S..Vlço Efetivo Valor Assinatura 

Valor R$ 

• Da Policia MUitar do Piauí (Segundo Convenente) Resumo das Operações 

Etapa 

Mata /Fase Atividades Delegadao 

1 t-"Oliciamento, nscaiizaçAo e oontm1e de velcukMl e 
peôestres nas vias terrestres do ml.lniclpio. 

2 PO,iciamento ostensivo em ho$pitafs, postOS de saúde. 
mercadoS pubiicos e outros 6rg6o$ públioo8 
municipais. Inclusive barreira~ SBnitéri~. 

3 Policiamento ostensivo em eventoa e/ou festivkjedes 
1 pübticas que ~ maio, flt.RO de peMOAS para 

oMunicipio 

4 t-'oficiamento oeteneivo motorizado em ,oc;e;s 
municipats 

~ Aux,lier o Munictpio nas r1scalízações de postura e/ou 
barretras sanitárias e ainda no policiamento. 
fiscalização e controle da poluição sonora. vlsuel e 
atmosférica. bem como quatquer outra necessidade 
vottada ao m~o ambfente. 

Início Término 

Jun/2022 31/12/2024 

J un/2022 31 /12/2024 

Jun/2022 31/12/2024 

Jun/2022 31/12/2024 

Jun/,v'-L ~1/1.a.cv,4 

Policial Militar CPF Dados S.nários Valorlmis 

Total• aer tr■naf..tdo 

Cmt do GPM de SANTO ANTONIO DE 
LISBOA-PI 

OPM Executora 

CERTIFICO que as operações foram 
realizadas conforme descrito acima. 

Nome e cargo do servidor 
Município de SANTO ANTONIO DE LISBOA-PI 

%1 
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ESTADO DO PIAUI 
POLlclA MILFT AR DO PIAUI 

COMANDO DE POLICIAMENTO DO SEMIÁRIDO 
4° BATALHÃO POLICIAL MILITAR 

3ª COMPANHIA 

ANEXO HI - CERTIDÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CON~NK> N.• 001/2022 

Referência· Mês de /202 
CERTIFICO os materiais/serviços abaixo relacionados, foram que 

recebidos/prestados no GPM de SANTO ANTONIO DE LISBOA-PI. em decorrência 
do Convênio celebrado entre o Estado do Piaul/PMPI e o referido Municloio. 

Relaçio de Despesas 

Dlscrlmlnacio Valor(RS) 

Total/mfs 

Teresina-PI, de 202 

Cmt do GPM de SANTO ANTONIO DE USBOA~~ / ---- ~ 

ld :07383328BBA3 B12F 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEn:URAMUNICIPAL DE ANÍSIO DE.ABRE~. 

CNeJ N•. 06.553,630/0001-70 

Rua LmoRibeiroSoattsn•. 7s-Centro. 
CEP 647IIO--O!OO-An.lsio de Abreu-Piaul 

DECRETO N". 03012022. DE 11 DE JULHO "DE 2022 

Abre crêdiio 
· su_pleroc:Jltar n0 
especificá e 
providências. 

adicional 
valor que 

<Ili outms 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANÍSTO DE ABREU, 
ESTADO DO P.IAUÍ. no uso das suas atribuições· legais e tendo em vista o diS,POStO no 
iut, 4°, tneiso 1, ila Lei nº. :59812021. de 21 de dezemhru de 2021 : 

D E CRETA: 

An. 1 •. • Fica abcno no orçamento em vig9r. o crédito 
adicional suplementar no valor ~ RS899.000.00 (óitocen10s e nov,;nia e nove mil 
reais). para reforço das dotações especificadas no 11DCX0.l - Relação de Suplemeotaçlles. 
integrante deste Decrcto. 

An. 2°. - O Jll'CSCDte crédito será coberto com recursos de 
ig~l valor provenientes das an~ das dotaçé)es especificadns no 8Jl!'XO TI• R_elaçllo 
de Anulações. integrante deste Decreto. 

Art. 3°. • Revogadas as disposi~• em contrario, o 
presente Decreto ,mua em vigor na data da sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ani~io de Abreu, em 
11 de julho de 2022. 

--~~ :t8EIBO 
Assinado. numerado e registrado o presente Decreto no 

Gabinete do Prefeito Municipal de Anlsio de Abreu, aos onze dias-do mês de julho de 
2022, publicado, por afixação. nà fonna estabelecida na L~i Orgânica Municipal e no 
Jornal DiArio dos Municfpios. 

0J,02.08.244.0003.2087 

3.1.90.13 

(i61 

TOTAi. DA AÇÃO 

02.01,04,131.0GOl.2012 

3.3.90.39 

500 

T!)TAI. DA AÇÃO 

10.01.27112.0007.2011 

3.3.90.31 

501 

TOTAi. !!A AÇÃO 

07.01,17.511.081U047 

4.4.911.51 

·soo 
TOTAL.DA AÇÃO 

1!5.02,10Jt1.0022.2025 

3.3JIO,j6 

500 

TOTAi. DA AÇÃO 

10.G1.13.382JNIGU020 

3.3,9!1.36 

501 

TOTAi. DA N;ÃO 

13.01 .15.452.0011.207' 

'U.80.36 

500 

TOTAi. DA.AÇÃO 

1101.1~~.am 

3.3.10.36 

500 

S.3.80.30 

05.0Z.10~1.0022.20Q 

3.3.90.30 

600 

3.3.90.a. 

600 

~.3.80.36 

600 

3.3.80.39 

600 

TOTAI.OAAÇM 

!TOTAL 00 ANEXO 

DECRETO N" 30/2022, de 11 de Julho de 2022 
ANEXO I • REI.AÇÃO DE SUPLEMENTAÇÕES 

Man-.çlo cio c,liEA8 Munlclpal 

Óbllgaçlles Pmllllls 

T~dt RIQIIIÕldolf\llldol Eatadulósdt•-

l'ullllcldldil Ollcial é c-pant,a& lnollludonal1 

Oulros·SeMçoo de TOfcelrOS,• Pesa~ Jundica 

Reanol Nlo V"1Cllados de~ 

-~disA-cltlncen1NOIO DHportoAmldot 

~~M/Jticas,~e.~ 

OW..Rec:uniooNioVlnwlodos-

~a . ..-dtAbol l-dtÁ9aallllAr..-

0lns ô lnlllllçilel 

RoQnàí Nio l/1nQAaéloo de lml)ailos 

~ --1omços11un1c1pm•-

0u1roo·SeMçc,odo r.....,.. ,._ Filicl 

Recurl(!I --de in,po.tol 

........ iApolo i Alhtdiclri CUlluNla 

°"""~içusdeT~-~~-

óuti...--.-Nto Vinculodao 

11...-çidoe~dt..,,_.Urillna 

OUlnJls.rt,ç,>1.do r.,..,,..~flska 
ReNlol Nlo ~ de:lmposlos 

-.dooltn,fçadeU..-.Pllllllea 

0ulnJI ~ de Téiçoln>I • P.essaa Fllica 

R...,... Não~ de lmposlos 

Matenal de.Consumo li 

. /,J. 11.d. 

cr•nollr~ e m11 1., 1 

DECRETO N" 30/2022·, de 11 de Julho-de 2022 
ANEXO I • Ra,AÇÃO DE SIJP~EHTAÇÕES 

~ di_Alll!çlo lliilcl Flnanciadll com R~ do 5115 (FN.11 

Ml!erial de _Conl!Jmo 

TnlMfettncial FIJlldo·a FIIICIO·de R8afflol cl0 IUS l'lllvtnienlndc Governo ... 

OUlnli lléap. dil Passaal décamlntss de CGn1!ltó$ de Tl!!Céirizai;io 

T,.,,.,...,,cias Ftlndoa Ft,ndo.do Reanoo-do ..,.,Provonionlos do Governo ... 

OUlroí ~ -cre TflO;IIÍl'OS·• PKl_<!il Fllloa 

T~ Fllldc a Funda de RtlCUII0:5 do sus ~ do Gavema •. 

Oulros SeMçoo do T~ •PflSQO JundiGa 

T~ Fl,ICIO t FundO_de RicurtOI do-tUI Provenienlat dO Governo -

6.000,00 

&.000,00 

5.000,00 

5.000,00 

.33.llOO,OO 

ss.000,00 

436.llOO,OO 

431.000,00 

I0.000,00 

I0,000,00 

54,000,00 

54.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

<15.000.00 

15.000,00 

3!i.OOO.OO 

80.000,00 

90,000.00 

220,000,00 

eee.ooo,oo l 
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